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    APRESENTAÇÃO




    Ao realizar a pesquisa para a construção da dissertação para o curso de Mestrado Acadêmico em Serviço Social do Programa de Pós Graduação da Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), apresentada em março de 2021, veio à cena a realidade social dos homens vitimados pelo homicídio na cidade de Volta Redonda/RJ, revelando o retrato social desses sujeitos: pobres, negros, jovens, com pouca escolaridade, residentes nas periferias da cidade e a maioria das mortes ocasionadas por lesões de disparos de arma de fogo. Então, refletindo sobre essa realidade observou-se o quanto é necessário apresentar para a sociedade os dados levantados, as reflexões realizadas e informações qualificadas sobre esses dados, e assim, contribuir para a busca de respostas societárias e ações governamentais que outorguem a acessibilidade das políticas públicas sociais, a fim de proporcionar o abrandamento ou encerramento do agravo em saúde homicídio e concretizar a democratização e o respeito aos direitos humanos e sociais.




    Aos(as) leitores(as) desta obra solicitamos a compreensão de que as reflexões aqui anotadas foram realizadas dentro de um contexto e período histórico determinado: os dados conseguidos junto ao Setor de Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde de Volta Redonda/RJ são referentes ao período de 2015 a 2019; dentro de uma conjuntura política e econômica não favorável à preservação e investimentos de direitos sociais e políticas públicas sociais, de forma particular no período de 2016 a 2018 (governo Temer) e 2019 a 2021 (governo Bolsonaro); agravada por uma situação de emergência em saúde mundial ocasionada pela Pandemia do Coronavírus.




    Informamos que as políticas públicas sociais aqui apresentadas - assistência social, educação e saúde -, certamente já sofreram mudanças em seu texto e estrutura operacional devido a processos ocorridos na gestão federal do governo Bolsonaro (2019-2022) e do novo governo do Presidente eleito democraticamente nas eleições de 2022, Luiz Inácio Lula da Silva, que governará o país no período de 2023 a 2026.




    A história é dinâmica e constante, não há estagnação do tempo e nem das ocorrências de fatos, contudo, algumas práticas parecem teimar em preservar suas características e até mesmo potencializá-las, é o caso do capitalismo que continua adicionando formas de exploração e expropriação do trabalhador alargando a desigualdade socioeconômica e aumentando o pauperismo, a fome, a miséria, a precarização do trabalho e do salário. O Estado, mesmo democrático, perpetua sua característica burguesa de dominação, marginalização e uso de força legislativa, física, psicológica, moral e letal para deflagrar uma guerra ideológica contra as reivindicações do proletariado na defesa dos direitos humanos e sociais.




    Informamos que foram realizadas algumas mudanças no título da obra, no texto e na formatação do mesmo apresentado na dissertação do mestrado, buscando melhorar o entendimento, a reflexão e a adequação da apresentação, com um pouco de coragem e atrevimento, “de um livro”; além de trazer ao leitor(a) a possibilidade de perspectivas científicas sobre a temática apresentada por esta obra e formas de enfrentamento do que é exposto contribuindo para a luta da construção de uma sociedade baseada na justiça e igualdade socioeconômica.




    A história é construída com a participação da ação do homem, concordando com Marx e Engels, “O primeiro pressuposto de toda existência humana e, portanto, de toda história é que os homens devem estar em condições de viver para poder ‘fazer história’. Mas, para viver é preciso comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas outras coisas”, assim, afirmo que a história é construída de fatos cotidianos na busca da preservação e manutenção da vida, da ação da humanidade diante de seus desafios, medos, tristezas, realizações, conquistas, felicidades. Por isso, não podemos parar de lutar contra a opressão e exclusão social, pois, a vida precisa ser preservada, os direitos humanos e sociais respeitados e protegidos contra toda e qualquer forma de ataque e destituição.


  




  

    PREFÁCIO




    O tema das relações de gênero têm sido objeto de estudo e pesquisa no campo das ciências sociais no Brasil desde o início da década de 90. No Serviço Social não é diferente; os primeiros estudos de gênero datam do início da década de 90 e buscam oferecer pistas explicativas para as desigualdades existentes entre homens e mulheres. Trata-se, portanto, de uma preocupação que tem estado entre nós ao longo dos últimos trinta anos e que vem demonstrando, de forma contundente, a sua relevância para o entendimento das relações sociais e as desigualdades nelas presentes.




    Ao longo das três últimas décadas, as pesquisas sobre o tema têm deixado evidente que as desigualdades de gênero não têm nada de natural ou biológico. Trata-se, portanto de uma questão social e histórica, fazendo com que as desigualdades baseadas no gênero adquiram contornos particulares a depender dos diversos contextos e épocas.




    Pensar o gênero como uma questão da sociedade, e não da natureza, leva-nos a considerar alguns pressupostos fundamentais: primeiro, o de que as desigualdades observadas entre homens e mulheres na sociedade não se explicam tendo por base as suas características biológicas e naturais, mas sim pelos processos históricos que configuram um determinado padrão de relações de gênero; segundo, o de que não existe uma “essência masculina” ou uma “essência feminina”, de caráter imutável, fixo e universal, às quais homens e mulheres estariam presos, sem a possibilidade de mudanças e alterações e terceiro, que a divisão de poder realizada entre homens e mulheres ocorre e reproduz-se de maneira desigual.




    Desta forma, o caminho mais interessante de percepção das desigualdades entre homens e mulheres (a questão de gênero) é tomá-las como uma construção social, a qual estrutura e expressa um padrão de relação entre os diversos sujeitos sociais, sejam eles masculino ou feminino. Dito de outra forma, as relações entre os sexos são organizadas de maneira social constituindo as identidades subjetivas de homens e mulheres.




    O gênero, como elemento fundante das relações sociais, possui caráter relacional, ou seja, a informação a respeito das mulheres é necessariamente informação sobre os homens, um implica o estudo do outro. Neste sentido, gênero não é sinônimo de mulher, mas corresponde a um padrão de relação social em que as consequências das desigualdades nele presentes impactam, de forma mais acentuada, as mulheres. São elas que recebem salários menores que os dos homens (ainda que exerçam as mesmas atividades) e estão mais sujeitas a situações de assédio, discriminação, desrespeito, violência e morte. É neste sentido que a luta conduzida pelo movimento feminista para a emancipação feminina é fundamental, e nela devemos nos engajar.




    Mas há, também, outras questões no âmbito das relações de gênero que merecem nossa atenção. E uma delas é tratada por Jailson Fernandes da Silva, neste livro fundamental para pensar o caráter relacional do gênero. Em sua obra “Homens não são de aço”: exclusão social, homicídio, políticas públicas sociais e trabalho o autor aborda os impactos do gênero para o “Ser Homem” e mostra as consequências para a formação de sua subjetividade, marcada, dentre outros, a um maior envolvimento em situações de violência que podem levar a episódios de homicídio.




    Fruto de uma pesquisa para o curso de mestrado realizado no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), Jailson se volta para a realidade vivenciada por muitos homens da cidade de Volta Redonda (RJ), cujo perfil é de homens pobres, residentes nas periferias da cidade, jovens, negros, com pouca escolaridade e, em sua maioria mortos por disparos de arma de fogo. Trabalha com a hipótese de que a influência do gênero fez com que esses homens construíssem e reforçassem em si os valores considerados socialmente masculinos, tais como a força, a coragem, a ausência do medo, a propensão à violência, como se fosse de “aço” e como se estivessem blindados contra os perigos da vida urbana.




    Não é difícil perceber que a construção social do masculino, em uma sociedade fortemente marcada pelo gênero, como a nossa, leva os homens a assumirem posturas e atitudes prejudiciais à sua vida, seja na saúde, no trabalho ou nos relacionamentos. Como aponta Jailson, é grande o número de ocorrências de violência, brigas de trânsito, mortes por arma de fogo, envolvendo os homens. Ao mesmo tempo, já é conhecida a escolha feita por muitos homens de não cuidarem de si, deixando de frequentar de forma regular os serviços de saúde, muitas vezes assumindo hábitos nocivos como o tabagismo, consumo de bebidas alcoólicas e o envolvimento, de forma excessiva, com papeis socialmente construídos, tais como ser o provedor da família. Jailson aponta-nos um caminho em que a desconstrução desses papeis pode levar à constituição de um novo padrão de relações, um processo de construção subjetiva em que estes homens possam deparar-se com novas possibilidades de inserção social, de cuidado com o corpo, com a saúde, com a família e com os relacionamentos.




    Fato é que a questão abordada no livro é séria e relevante. Muitos são os desafios apontados pelo autor e dentre eles a falta de políticas públicas sólidas e consistentes que valorizem a perspectiva de gênero é um dos mais importantes, com destaque para as áreas da saúde, da educação e da assistência social, as quais têm um grande papel para a proposição e condução de novas propostas para as questões trazidas ao debate. Merece destaque a postura do autor de tratar tais desafios por uma perspectiva que confere ao gênero um caráter histórico, reforçando o entendimento de que se as causas da desigualdade são sociais, também o são as suas possibilidades de transformação. É essa a grande contribuição deste livro, o que o torna fundamental para estudantes e profissionais que se interessam pelo tema e que buscam a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.




    Rio de Janeiro, 24/04/2023.




    Renato Veloso




    Professor Associado da UERJ


  




  

    INTRODUÇÃO




    Neste livro apresento o resultado da pesquisa para a construção de minha dissertação para o curso de Mestrado Acadêmico em Serviço Social do Programa de Pós-graduação da Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), apresentada em março de 2021, que revelou o retrato social da população masculina da cidade de Volta Redonda/RJ vitimada pelo homicídio: homens pobres, residentes nas periferias da cidade, jovens, negros, com pouca escolaridade e maioria mortos por disparos de arma de fogo. Esta pesquisa aborda os fatores sociais, culturais e econômicos que influenciam e determinam o agravamento da mortalidade1 da população masculina, ocasionada por homicídio. O perfil dos homens assassinados é retratado pela análise dos dados levantados junto ao Setor de Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde de Volta Redonda/RJ referentes ao quantitativo de mortes masculinas por homicídio no período de 2015 a 2019.




    A partir da exposição de como a sociedade contemporânea, organizada pelo sistema capitalista (modo de produção e reprodução social), somando-se à maneira educacional e cultural da formação do ser social, inferem nas relações de gênero2, na questão étnico-racial3, no acesso à formação escolar, na maneira de viver a juventude, e assim, demonstrar como se constrói o “ser homem” numa relação de violência social e urbana.




    Desta maneira, vemos que a estruturação da identidade do homem influencia densamente o agravo nas condições de vida da população masculina que apresenta o maior quantitativo de vítimas de homicídios, com dados consubstanciais dessa violência relacionados ao uso de armas de fogo, principal instrumento causador de assassinatos. Concordando com Barker (2008), tanto mulheres quanto homens reconhecem que certas formas de construção da masculinidade trazem consequências preponderantemente negativas para os homens e para a sociedade em geral, como morte, exposição aos acidentes de trânsito (por dirigirem em alta velocidade e desrespeitarem às normas e legislações de trânsito), uso de violência para resolução de conflitos familiares e comunitários, uso de álcool e outras drogas lícitas e ilícitas, abandono escolar devido à necessidade de ingresso ao mundo do trabalho em busca de renda, do consumo de mercadoria, da sobrevivência e de status social.




    O interesse pelo estudo e aprofundamento da temática apresentada nesta obra, que levou-nos a pesquisar os fatores sociais, culturais e econômicos que influenciam no agravamento da mortalidade da população masculina, por homicídio, na cidade de Volta Redonda/RJ, surgiu na atuação profissional na Área Técnica de Atenção Integral à Saúde do Homem da Secretaria Municipal de Saúde de Volta Redonda/RJ, no período de 2017-2018.




    Atuando nesse setor, coube-nos a responsabilidade de realizar levantamentos de dados, criar indicadores baseados nos eixos estruturantes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH4 - Portaria do Ministério da Saúde Nº 1.944 de 29 de agosto de 2009), e ainda organizar seminários, palestras e outras atividades para usuários, membros do Conselho Gestor de Saúde, outras instituições públicas e privadas, além de promover cursos de capacitação envolvendo profissionais e estagiários da rede pública de saúde, tais como médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, assistentes sociais, psicólogos, assistentes administrativos e agentes comunitários de saúde.




    De modo particular, foi relevante a possibilidade de questionamentos sobre a construção do “ser homem” e a relação desta com o modo de produção e reprodução social capitalista, já que Volta Redonda/RJ é uma cidade concretizada socioeconomicamente na atividade industrial, advinda da metalurgia, por ter em seu território a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), empresa precursora do desenvolvimento socioeconômico do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil.




    Cotidianamente, as realizações de atividades e ações de promoção e prevenção de saúde na Área Técnica de Atenção Integral à Saúde do Homem da SMS/VR/RJ, possibilitaram a percepção do quanto a população masculina encontrava-se excluída e marginalizada da proposta de acessibilidade às políticas públicas sociais, particularmente a de saúde, e dos protocolos de atuação e intervenção profissional.




    Nos serviços de saúde, histórica e culturalmente, enquanto a mulher é percebida como responsável pelo cuidado do grupo familiar e agente questionador e lutador pelo acesso às políticas públicas de assistência, o homem não é reconhecido assim e sua debilidade só é notada - nas emergências e urgências dos hospitais - quando atinge níveis extremos, numa situação de morbidade exacerbada, situação que aumenta os índices de mortalidade masculina.




    Havia, e ainda persiste, em considerável parcela de profissionais de saúde, um esforço concentrado para a realização da campanha nacional sobre a saúde do homem, marcada pelo calendário de ações do mês de novembro, conhecida como “Novembro Azul”, a qual trata especificamente do câncer de próstata, enfermidade que precisa ser tratada com seriedade e é assunto de grande relevância para a saúde masculina; contudo, ao analisar os dados e indicadores existentes sobre a condição de saúde-doença desse público, constatamos a presença de outros determinantes e condicionantes de morbimortalidade masculina que influenciam na qualidade de vida e ocasionam mortes, algumas prematuras, assim, torna-se imprescindível que haja estudo, aprofundamento e consequente intervenção de gestores, profissionais da saúde e da sociedade em geral, atentando para o cuidado da saúde do homem como um todo.




    Destacam-se as enfermidades e mortes ocasionadas pelas doenças cardiovasculares (AVC e infartos); causas externas (homicídio, suicídio, acidentes de trânsito e de trabalho); neoplasias (câncer de brônquios e pulmões, próstata, estômago, cólon e reto, esôfago e outros), que afetam e ocasionam sofrimentos físicos, psicológicos, sociais, além de perdas financeiras, tanto para os homens, quanto para o grupo familiar ao qual ele pertence devido ao afastamento do trabalho ou morte quando são eles os provedores dos recursos econômicos da família.




    Dentre as causas externas de mortalidade masculina, destacamos o homicídio, evidenciando as condições de existência baseadas na violência presente nas relações sociais desta população. Este fenômeno – homicídio, é consequência da construção social do gênero (do ser homem), da violência urbana, da desigualdade socioeconômica, do racismo, do enquadramento estigmatizado da figura masculina, do local de moradia (zonas suburbanas e periféricas das cidades com alto índice de pobreza, moradias em condições precárias, falta de acessibilidade às políticas públicas sociais e uso de violência institucional do Estado e de parcela dos sujeitos residentes nessas localidades para resolução de conflitos). Fatores sociais, econômicos, educacionais e culturais acometem esses indivíduos, construindo a formação do perfil social desses sujeitos, os conduz para uma conjuntura socioeconômica-cultural que os leva à perda da vida, precocemente5.




    Compreendemos que as causas de morbimortalidade devem ser consideradas, estudadas, e com aprofundamento teórico, sofrer intervenções institucionais que levem à minimização, controle e, quando possível, a erradicação desse agravo. Entretanto, a morte ocasionada por causas externas, em especial homicídio (uma epidemia no Brasil), deve ser profundamente avaliada, questionada, e que haja atuação consistente das instituições governamentais e societárias, para que as políticas públicas sociais possam alcançar êxito junto ao enfrentamento dessa realidade vigente.




    Compreendendo a saúde como direito social imprescindível para o bem-estar das pessoas e que possibilita, por intermédio de estudo sobre os seus condicionantes e determinantes, um melhor conhecimento das condições de vida populacional, a incluímos no rol do conjunto das políticas públicas sociais junto a educação e assistência social, formando assim um aglomerado de ações e serviços mais próximos e acessíveis à população periférica das cidades brasileiras como instrumentos estatais de enfrentamento ao agravo em saúde denominado homicídio.




    A Constituição Federativa do Brasil de 1988, apresenta no Art.6º os direitos sociais: “à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”; direitos essenciais para a efetividade na qualidade de vida da população brasileira.




    Ao determinar a saúde como direito social, o fazemos na lógica da cidadania e do conceito abrangente de saúde apontado por Rodrigues e Santos (2009, p. 85), inserido pela Conferência Internacional sobre Atenção Primária de Saúde, realizada na República do Cazaquistão, na capital Alma Ata, em 1978: “a saúde, estado de completo bem-estar físico, mental e social [...] é um direito fundamental, e [...] importante meta social mundial, cuja realização requer a ação de muitos setores sociais e econômicos, além do setor de saúde.




    Percebe-se a importância de acessibilidade da população aos direitos sociais, promovendo a realização de um contexto de vida com dignidade e bem-estar social para os indivíduos, respeitando suas particularidades e necessidades, incluindo o público masculino.




    Então, este trabalho parte da premissa de que os homens vítimas de homicídios na cidade de Volta Redonda/RJ, apresentam perfil semelhante aos vitimados por este agravo em saúde no território nacional, apontado pela pesquisa social divulgada pelo Atlas da Violência no Brasil de 2019, que contém dados referentes ao ano de 2017, ou seja, um perfil que sofre a influência de fatores determinantes relacionados a construção social do gênero, ao racismo, à pouca escolaridade, às condições existenciais ocasionadas pelo modo de produção capitalista (exploração, emprego, desemprego, salário, pobreza), à idade juvenil, à violência urbana e indubitavelmente ao local de moradia desses sujeitos.




    Esta obra apresenta como objeto de pesquisa os homens vítimas de homicídio e tem como objetivo geral apontar os fatores sociais, culturais e econômicos que influenciam na determinação do agravamento da mortalidade da população masculina, por assassinato, na cidade de Volta Redonda/RJ. Procura, ainda, apresentar o retrato social do “ser homem” percebido ao olhar societário, através da construção social do ser existencial, inserido no modo de produção e reprodução social capitalista pelo mundo do trabalho, no entendimento do gênero, da exacerbação da violência e pela presença do racismo estrutural.




    Partindo deste conhecimento, contribuir para o exercício profissional do Serviço Social e para a aplicação das políticas públicas sociais nas áreas de saúde, educação e assistência social - as que são mais próximas da população para o atendimento das demandas originadas nesse processo de relação social - desvendando caminhos para a minimização ou encerramento desse agravo em saúde sofrido pela população masculina.




    Para o devido desenvolvimento desta pesquisa - o fenômeno urbano da violência sobre a população masculina e a mortalidade ocasionada pela causa externa “homicídio” - as análises e problematizações foram realizadas considerando a perspectiva de construção do ser social, através do pensamento social de Karl Marx, a fim de identificar a concepção do “ser homem” na sociedade capitalista. Desta forma, compreender acontecimentos e realidades que possuem existência não criada abstratamente pela razão humana, mas advindos da realidade social, apontam desafios que precisam ser ultrapassados pelo pesquisador para conseguir realizar a tarefa de identificar a existência do ser social numa determinada conjuntura societária constituída e vigente.




    Para alcançar a identificação e a existência desse ser social “o homem” e de todas as implicações decorrentes de sua formação sociocultural na sociedade, este trabalho de investigação social da realidade tem como orientação a pesquisa qualitativa. Relembra-se, portanto, a perspectiva de Minayo (1994), também destacada por Lima e Mioto (2007, p. 38-39) de que, na pesquisa qualitativa, “todo objeto de estudo apresenta especificidades: é histórico, possui consciência histórica, identidade com o sujeito, é intrínseca e extrinsecamente ideológico, é essencialmente qualitativo”; o que proporciona uma análise com maior apropriação e conhecimento sobre a população específica estudada.




    A metodologia utilizada para a realização desta pesquisa social é baseada em revisão teórica e pesquisa bibliográfica (livros e artigos), que segundo Lima e Mioto (2007, p. 37) “é um procedimento metodológico que se oferece ao pesquisador como uma possibilidade na busca de soluções para seu problema de pesquisa”.




    Adotou-se, também como procedimento, a pesquisa documental (documentos oficiais, reportagens de jornais impressos e sites, e estatísticas oficiais da área de saúde municipal). Assim, trabalhamos com a análise de dados mais referentes às mortes por homicídios fornecidos pelo Setor de Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde de Volta Redonda/RJ, e de indicadores e dados referendados pelo Atlas da Violência no Brasil de 2019.




    Partindo desse esforço científico, analisamos dados e indicadores que caracterizam o perfil das vítimas de homicídio na cidade de Volta Redonda/RJ, no período de 2015 a 2019. Foi possível, assim, desvelar como se apresentam as condições de vida desses sujeitos sociais nessa sociedade capitalista e identificar os fatores sociais, educacionais, culturais, econômicos e históricos que determinam a potencialização da violência que assola a população masculina.




    Analisou-se também os dados referentes ao sexo, faixa etária, cor, escolaridade, principal instrumento utilizado para o cometimento do homicídio (armas de fogo) e os locais de residência e de ocorrência dos assassinatos, para a determinação de fatos socioculturais (educação, território habitacional, patriarcalismo, machismo, racismo) que interferem sobre a perspectiva de vida de acordo com sua condição de homem na sociedade, apontando, ainda, a influência exercida do modo de vida societário baseado no modelo de produção e reprodução social capitalista sobre as condições de existência da população masculina.




    Utilizando ampla bibliografia sobre as categorias trabalho, gênero, racismo, violência, tornou-se possível a realização e criação de perspectivas científicas, com o intuito de alcançar conhecimento, e, assim, ampliar as possibilidades de subsídios científicos e sociais para o aprofundamento e conhecimento da estruturação da formação social do homem, com as principais implicações que determinam a posição marginalizada e potencializada para sua morte por causa violenta - pelo homicídio.




    Este livro apresenta sua organização estrutural e textual da seguinte forma: Introdução; 1ª Capítulo; 2º Capítulo; 3º Capítulo; Considerações Finais e Referências, conforme disponibilização a seguir dos assuntos tratados e discutidos.




    No primeiro capítulo, apresentamos a construção do ser social, tendo como principal categoria o trabalho e o desenrolar da sociedade capitalista baseada na exploração, expropriação e alienação da mão de obra do proletariado, ocasionando a “questão social” e suas expressões que afetam a vida da classe subalternizada – os trabalhadores. Apontamos alguns dos diversos modelos de organização capitalista a partir da Revolução Industrial, como: taylorismo, fordismo, keynesianismo, toyotismo, acumulação flexível, que contribuíram para o enriquecimento da burguesia, do pauperismo do proletariado e da supressão da consciência do trabalhador como construtor de riquezas.




    Nesse primeiro capítulo, apresentamos, além disso, como o Estado organiza-se e opera sob a influência da ideologia hegemônica burguesa e sua dominação de classe6, utilizando-se de estruturas institucionais concretizadas no neoliberalismo e no neoconservadorismo, ditando regras morais para adensamento do domínio societário.




    No segundo capítulo, adentramos na história da cidade de Volta Redonda/RJ, desde a construção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), do tratamento dado aos operários, sua mediação no convívio societário dos munícipes e a ligação do modelo societário dessa cidade com o modo de produção e reprodução social capitalista.




    Apresentamos ainda, as conclusões referentes ao modo de vida, e principalmente, os fatores que influenciam na morte ocasionada por homicídio de homens, por intermédio das análises de dados referentes ao sexo (discutimos a construção social do gênero), faixa etária, cor (racismo) e escolaridade, locais de prevalência dos homicídios e o principal instrumento causador deste agravo em saúde – o uso de armas de fogo. Identificamos, utilizando os meios de comunicações impressos e remotos (internet, sites), os territórios de prevalência dos homicídios de homens, que são as zonas periféricas e suburbanas da cidade, locais que concentram alto índice de violência, exclusão social, pobreza, desemprego e marginalização.




    No decorrer do segundo capítulo, trazemos os fatores determinantes para o agravamento das causas de mortalidade da população masculina volta-redondense como o racismo, a baixa escolaridade, a construção social do gênero, a sobrevivência em territórios periféricos e marginalizados, o uso da violência como agente causador de assassinatos da juventude.




    Na sequência, apresentamos no terceiro capítulo a importância das políticas públicas sociais nas áreas de saúde, educação e assistência social para o fornecimento de possibilidades institucionais estatais, em conjunto a instituições privadas, interventivas para a minimização ou encerramento desse contexto predominante de violência e morte para o público masculino. Trazemos ainda nesse capítulo os desafios enfrentados para a acessibilidade, financiamento, organização e concretude das políticas públicas sociais.




    Temos a consciência de que somente essas três políticas públicas apontadas não resolvem todos os fatores que envolvem a existência e determinam a morte dos homens, porém, podem contribuir, e certamente contribuem, para amenizar as condições desfavoráveis desses indivíduos frente à realidade societária imposta.




    Apresentamos, ainda, alguns projetos e ações realizadas nas áreas de saúde, de educação e de assistência social, por instituições públicas e privadas, que produziram e produzem frutos favoráveis para o desenvolvimento cognitivo e para a inclusão social de crianças, adolescentes, jovens e adultos. São exemplos de ações que cooperam para a melhoria da qualidade de vida e para a criação de oportunidades acadêmicas e profissionais para a população.




    Aduzimos também, no terceiro capítulo, a importância do Serviço Social no exercício profissional, em sua práxis e na execução das políticas públicas sociais no cotidiano societário para a intervenção e atendimento das demandas trazidas pelos sujeitos na sociedade vigente.




    O Serviço Social atua particularmente no atendimento das demandas apresentadas pela população oriundas da “questão social”7, e assim, opera sua práxis profissional na luta constante da classe trabalhadora por direitos sociais e na operacionalização do acesso dessa classe às políticas públicas sociais.




    Na práxis dos(as) assistentes sociais temos a atuação no cotidiano profissional direcionada ao atendimento dos usuários das políticas públicas sociais, sendo este trabalhador técnico, importante na intervenção e nos encaminhamentos desses usuários para a acessibilidade a seus direitos sociais. Possui aparato teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo, que cooperam para a atuação profissional no enfrentamento das expressões da questão social que se apresentam na realidade de vida dos usuários.




    Reforçando que nas áreas de saúde, educação e assistência social, o(a) assistente social tem considerável histórico de atuação e pesquisa para a intervenção e resolução das demandas identificadas nesses setores, possuindo capacidade para atuar, propor, criar e gerir políticas públicas sociais, contribuindo para a construção de uma nova ordem societária, baseada na justiça e igualdade socioeconômica.




    Nas considerações finais, apresentamos reflexões sobre o que foi argumentado nesta pesquisa que possibilita a continuação da discussão sobre o formato organizacional do Estado, com suas implicações burguesas/capitalistas, para a existência societária. Pretende-se, assim, instigar a continuidade dos questionamentos surgidos sobre as condições de existência precária da maioria da população brasileira e as implicações na determinação de mortes de homens de maneira precoce e tão violenta, deles e da população mais marginalizada (proletariado) pelo sistema capitalista que impõe para a sociedade seu modelo de exploração com a intensificação do acúmulo dos frutos dos bens socialmente produzidos retidos nos cofres de poucos abastados.




    Entendemos que para obtenção de uma sociedade composta de bem-estar e qualidade de vida para todos seus membros, o acesso aos direitos sociais, quais sejam saúde, educação, assistência social, habitação, alimentação, lazer, cultura, esporte, segurança, emprego e renda, é fundamental para a consecução da cidadania.




    Por fim, queremos destacar e registrar que para a realização da pesquisa e elaboração da dissertação apresentada em março de 2021 ao Programa de Pós Graduação da Faculdade de Serviço Social da UERJ, para obtenção do título de Mestre em Serviço Social, que agora em 2023 apresenta-se como livro, foi necessário ultrapassar desafios e limites postos pela conjuntura em emergência em saúde, de pandemia, advinda do surgimento do chamado novo Coronavírus (COVID-19), detectado no final do ano de 2019 na cidade de Wuhan na China, o vírus espalhou-se rapidamente por diversos países até chegar no Brasil em março de 2020.




    Com as medidas preventivas solicitadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para evitar o contágio e a proliferação do vírus, foi instituído em diversas partes do mundo o isolamento social e o distanciamento social, limitando a mobilidade das pessoas e impondo regras de convívio social. Com a aplicação dessas medidas preventivas, no Brasil foram fechadas as instituições de educação, sendo aplicado o modelo de ensino remoto, ocasionando a realização da orientação do professor, das aulas, dos estudos e pesquisas por vias digitais.




    Assim, o aprofundamento teórico, a análise de dados, a busca por bibliografia e o contato com o professor orientador limitou-se aos meios digitais8, e desta forma ficamos condicionados aos limites virtuais e ao bom funcionamento da rede de comunicação/internet, e do uso de equipamentos (pertencentes ao professor e ao estudante) como computadores, notebook, tablet e smartphone para conseguir realizar os contatos e aulas de orientações.




    Entretanto, vencidos os desafios pandêmicos (inclusive o descaso do governo Bolsonaro no combate a pandemia), a construção desta pesquisa desenvolveu-se de maneira proporcional e adequada às necessidades e orientações acadêmicas. Consideramos a concretização desse trabalho uma valiosa vitória da educação, da ciência e da pesquisa, perante a conjuntura econômica e da política de corte de verbas, dos desajustes e dos arrochos no atendimento e nos investimentos em políticas públicas sociais.




    




    

      

        1 As estatísticas de morbidade e mortalidade são utilizadas para avaliar a situação de saúde da população e desenvolver ou aprimorar políticas públicas de saúde. Na análise dos dados de mortalidade, apontam-se as causas de morte que assolam a população, discutem-se os dados segundo a idade, o sexo, grupo social ou frações de classe, mas não se discutem as diferentes construções socioculturais, como o racismo, existentes na sociedade e seus reflexos no perfil de mortalidade (BATISTA, 2012, p. 16).


      




      

        2 De modo geral, opomos o sexo, que é biológico, ao gênero (gender, em inglês), que é social (...) As sociedades humanas, com uma notável monotonia, sobrevalorizam a diferenciação biológica, atribuindo aos dois sexos funções diferentes (divididas, separadas e geralmente hierarquizadas) no corpo social como um todo. Elas lhe aplicam uma “gramática”: um gênero (um tipo) “feminino” é culturalmente imposto à fêmea para que se torne uma mulher social, e um gênero “masculino” ao macho, para que se torne um homem social. O gênero se manifesta materialmente em duas áreas fundamentais: 1) na divisão sociossexual do trabalho e dos meios de produção, 2) na organização social do trabalho de procriação, em que as capacidades reprodutivas das mulheres são transformadas e mais frequentemente exacerbadas por diversas intervenções sociais (HIRATA, 2009, p. 222-223).


      




      

        3 O quesito cor, para estatísticas do Sistema Único de Saúde (SUS), é o mesmo utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que trabalha com cinco variáveis de raça/cor, a saber: branco, preto, pardo, amarelo e indígena (...) É importante saber que o IBGE utiliza a categoria negro quando se refere à somatória dos pretos mais os pardos (negro = preto + pardo) (BATISTA, 2012, p. 16).


      




      

        4 Atualização – Portaria GM/MS Nº 3.562, de 12 de dezembro de 2021.


      




      

        5 No Brasil, os homens vivem em média 7,1 anos menos do que as mulheres, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2016, a expectativa de vida da população masculina chegou a 72,2 anos, enquanto a feminina atingiu 79,3; 76% das internações por lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas são em homens; 68% das mortes na faixa etária de 20 a 59 anos são de homens; a cada 3 pessoas que morrem no Brasil, 2 são homens; a cada 5 pessoas que morrem de 20 a 30 anos, 4 são homens. Eles portanto, representam cerca de 60% das mortes no país. (https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/dados_morbimortalidade_masculina_brasil.pdf, acesso em 31/05/2020.)


      




      

        6 O uso contemporâneo do termo classe tende a indicar uma nova categoria de análise da realidade social, capaz de dar conta das desigualdades econômico-sociais na sociedade capitalista. Indica também um momento de auto-representação consciente dos trabalhadores no que se refere à sua situação social, interesses comuns e oposição de interesses em relação a outra(s) classe(s). Tal processo, cuja natureza política é inegável, relaciona-se à expansão das ideias socialistas. Em especial, vincula-se às propostas de interpretação da realidade social defendida por Marx e Engels desde a década de 1840. Embora seja possível observar outras matrizes de aplicação do conceito de classe social, é a partir das propostas de Marx e Engels que as ciências sociais passam a incorporar a classe ao seu arsenal analítico e, mesmo quando divergindo do marxismo, nele tiveram o interlocutor e a referência centrais no debate sobre o uso do conceito (MATTOS, 2008, p. 22).


      




      

        7 A expressão surge para dar conta do fenômeno mais evidente da história da Europa Ocidental que experimentava os impactos da primeira onda industrializante, iniciada na Inglaterra no último quartel do século XVIII: trata-se do Fenômeno do pauperismo. Com efeito, a pauperização (neste caso, absoluta) massiva da população trabalhadora constitui o aspecto mais imediato da instauração do capitalismo em seu estágio industrial-concorrencial e não por acaso engendrou uma copiosa documentação (NETTO, 2001, p. 42).


      




      

        8 A Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) criou o Programa de Auxílio Inclusão Digital (fornecimento de chip de celular com internet e tablet) para os estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica da instituição com o objetivo de democratizar e ampliar as condições técnicas necessárias para acesso à internet e continuidade dos estudos, durante o período de pandemia do COVID-19. Site: www.pr4.uerj.br, acesso em 08/03/2021.
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